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Resumo: Dimitri Obolensky marcou 

profundamente a historiografia sobre os 

povos eslavos medievais com a publicação 

de The Byzantine Commonwealth em 1971. 

Esse livro consolidou, entre bizantinistas, 

eslavistas e até mesmo medievalistas, a ideia 

segundo a qual os povos eslavos ortodoxos 

integravam uma comunidade supranacional 

subordinada à autoridade política e espiritual 

de Constantinopla. Tal visão relegou as 

terras eslavas a mera adjacência do Império 

Bizantino. O presente artigo, publicado 

originalmente em inglês em 2004, analisa 

criticamente essa perspectiva, examinando 

em especial a forma como Obolensky 

representa a Rus, ainda que outros elementos 

da grande teoria de seu livro também sejam 

discutidos. À luz da bibliografia recente 

sobre os laços mais amplos da Rus com o 

Ocidente, bem como da ampla influência 

bizantina na Europa medieval, torna-se 

necessária uma reavaliação das relações 

entre Bizâncio e os povos eslavos, de modo 

a romper com o mito de que Bizâncio 

exercia controle político por meio da cultura 

— uma ideia entrelaçada ao conceito de 

Obolensky de Commonwealth Bizantina. 
 

 

Palavras-chave: Rus; Eslavos; Commonwealth 

Bizantina; Obolensky. 

 

 

Abstract: Dimitri Obolensky profoundly 

shaped the historiography of the medieval 

Slavic peoples with the publication of The 

Byzantine Commonwealth in 1971. This 

book consolidated, among Byzantinists, 

Slavists, and even medievalists, the idea that 

the Orthodox Slavic peoples were part of a 

supranational community subordinated to 

the political and spiritual authority of 

Constantinople. Such a view relegated the 

Slavic lands to a mere adjunct of the 

Byzantine Empire. This article, originally 

published in English in 2004, critically 

analyzes this perspective, with a particular 

focus on how Obolensky portrays Rus’, 

although other elements of his book’s grand 

theory are also discussed. In light of recent 

scholarship on the broader ties of Rus’ with 

the West, as well as on the widespread 

Byzantine influence in medieval Europe, a 

reassessment of the relations between 

Byzantium and the Slavic peoples has 

become necessary in order to dispel the myth 

that Byzantium exercised political control 

through culture—an idea intertwined with 

Obolensky’s concept of the Byzantine 

Commonwealth. 
 

 

Keywords: Rus’; Slavs; Byzantine 

Commonwealth; Obolensky. 

 

 

  

 
1 Tradução para o português do artigo Revisiting the Byzantine Commonwealth, publicado originalmente 

no periódico Byzantinische Forschungen (v. 28, p. 159-174, 2004). 
2 Atualmente Professor e Chefe do Departamento de História, Kenneth E. Wray Chair in the Humanities e 

Diretor do Margaret Ermarth Institute for the Public Humanities da Wittenberg University. 
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The Byzantine Commonwealth é um clássico da historiografia, conhecido não 

apenas por bizantinistas e eslavistas, mas por historiadores de todos os matizes. Esse 

estudo definiu, para gerações de historiadores, o mundo eslavo medieval como uma mera 

província de Bizâncio3. Essa perspectiva se difundiu de tal maneira que se tornou difícil 

encontrar um único historiador que não concorde com ela, mesmo entre aqueles que 

estudam a Eslávia medieval — para não mencionar os que não atuam nos estudos 

bizantino-eslavos, âmbito em que a maioria dos medievalistas descarta as terras eslavas, 

especialmente as ortodoxas, como pertencentes à história bizantina e alheias à “Europa 

medieval”. O presente artigo contesta a principal premissa da obra clássica de Dimitri 

Obolensky de que havia uma organização supranacional subordinada ao imperador 

bizantino e formada pelos estados eslavos do leste europeu. Seu foco principal é o retrato 

que Obolensky faz da Rússia — mais propriamente, nesse período, da Rus4 — pois essa 

é a minha especialidade, embora também aborde outros aspectos de sua grande teoria. 

Ainda que a concepção de Obolensky de Commonwealth Bizantina5 tenha sido 

fundamental para a historiografia da Europa oriental medieval, ela sufocou o estudo da 

história medieval de grande parte desse território. A explicação de Obolensky é 

excessivamente simplista e nega às nações eslavas qualquer agência, fazendo com que 

não haja a necessidade de que suas próprias histórias sejam escritas em profundidade. 

Suas histórias ficaram principalmente a cargo de historiadores nacionalistas, 

frequentemente vistos pela maioria dos estudiosos como intrinsecamente tendenciosos. 

Esse fenômeno foi particularmente marcante no período soviético, quando, após a 

Segunda Guerra Mundial, o governo voltou a incentivar a produção da história bizantino-

russa visando destacar a natureza autóctone da cultura eslava e, em especial, a russa, e 

negar de maneira significativa a influência bizantina. A evidente natureza política desses 

trabalhos corrompeu seus propósitos e manchou suas teses, adicionando mais 

combustível ao fogo de Obolensky. Embora seja necessária uma revisão da obra de 

 
3 Apesar de não ser a primeira obra a expressar essa opinião, sua argumentação persuasiva e a eminência 

do autor a tornou conhecida na historiografia europeia. 
4 Embora Obolensky use os termos mais comuns “Rússia” e “russos” para se referir ao reino e povo, 

usaremos os que consideramos ser mais precisos: “Rus” e “rus”. 
5 Mantivemos commonwealth no original por se tratar de uma palavra inglesa de difícil tradução para o 

português, embora signifique, ipsis litteris, “bem comum”. O termo é empregado no mundo anglófono de 

modo semelhante a “comunidade” ou “mancomunhão”, como no caso da Commonwealth of Nations, ligada 

ao Reino Unido. A tradução deste último como “Comunidade de Nações” é perfeitamente aceitável, pois 

mantém a ideia de uma comunidade composta por diferentes partes — neste caso, países ou nações. 

“Comunidade Bizantina”, no entanto, tornaria a leitura ambígua já que poderia ser confundida com o 

conjunto dos habitantes de Bizâncio. Por essa razão, optamos por manter o termo original, recomendando 

ao leitor que o entenda como uma espécie de “comunidade bizantina de nações” [N.T.]. 
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Obolensky no século XXI, este trabalho se limita a apontar algumas falhas em seu 

argumento, deixando uma reelaboração teórica mais aprofundada para o futuro6. 

O primeiro problema da teoria de Obolensky de uma Commonwealth Bizantina é 

sua concepção das fronteiras desse mundo, centrada na Europa Oriental eslava7. Essa é a 

escolha óbvia a partir de uma perspectiva moderna, uma vez que esses países estavam, 

até pouco mais de uma década, vinculados a um mesmo bloco econômico e político. No 

entanto, uma das principais questões que esse trabalho de Obolensky suscita é se essa 

estrutura realmente deixou de existir com a dissolução da União Soviética em 1991. Para 

estudiosos e outros que atingiram a maioridade e viveram no segundo pós-guerra, a 

experiência mais marcante de suas vidas foi a Guerra Fria e a divisão que se seguiu entre 

a União Soviética e seus estados satélites, de um lado, e os países do “Ocidente”, de outro. 

Não é por acaso que o território defendido por Obolensky em sua tese seja muito 

semelhante ao mapa que os soviéticos reivindicaram após a Segunda Guerra Mundial, 

com a óbvia exceção de Constantinopla e do território central bizantino, ainda que os 

estreitos fossem definitivamente objeto de interesse do governo soviético. Trata-se 

também de um mapa semelhante aos territórios que os russos pré-soviéticos buscaram 

mobilizar nos movimentos pan-eslavistas do século XIX. 

Os membros da Commonwealth de Obolensky pertenciam à comunidade ortodoxa 

e, consequentemente, exibiam características religiosas proeminentes que os uniam — 

com exceção apenas da Hungria, que, apesar disso, possuía significativas influências 

bizantinas. Essa é, de fato, a principal motivação de Obolensky para o agrupamento 

desses países, pois sua Commonwealth tem como grande parte de sua espinha dorsal a 

Igreja Ortodoxa, chefiada pelo patriarca de Constantinopla. O argumento a favor da 

Commonwealth segue, em grande parte, a linha de que o mundo ortodoxo reconhecia a 

primazia do patriarca e do imperador na esfera religiosa, conferindo-lhes, assim, um 

 
6 Desde a publicação deste artigo, o debate em torno da obra de Obolensky vem recebendo crescente atenção 

entre os estudiosos. Ver, por exemplo, SHEPARD, J. Byzantium’s Overlapping Circles. In: JEFFREYS, E. 

(ed.). Proceedings of the 21st International Congress of Byzantine Studies. v. 1. Aldershot: Ashgate, 

2006. p. 15-55; PATLAGEAN, Évelyne. Un Moyen Âge grec: Byzance IXe-XVe siècle. Paris: Albin 

Michel, 2007, p. 387-390; KALDELLIS, A. Ethnography after Antiquity: Foreign Lands and Peoples in 

Byzantine Literature. Philadelphia, PA: University of Pennsylvania Press, 2013, p. 126-139 (ver também 

KALDELLIS, A. Did the Byzantine Empire have “Ecumenical” or “Universal” Aspirations? In: ANDO, 

Clifford; RICHARDSON, Seth. (ed.). Ancient States and Infrastructural Power: Europe, Asia, and 

America. Philadelphia, PA: University of Pennsylvania Press, 2017. p. 272- 300). O autor próprio retomaria 

essa discussão com a publicação de RAFFENSPERGER, Christian. Reimagining Europe: Kievan Rus’ in 

the Medieval World. Cambridge, MA.: Harvard University Press, 2012. Ver também o recente trabalho 

colaborativo de revisão: SHEPARD, Jonathan; FRANKOPAN, Peter. (ed.). Revisiting the Byzantine 

Commonwealth: Nodes, Networks, and Spheres. Oxford: Oxford University Press, 2025 [N.T.]. 
7 Com exceção dos poloneses, que não são incluídos por serem considerados parte consolidada do mundo 

latino. Ver OBOLENSKY, 1971: 1. 
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controle implícito sobre a esfera política (OBOLENSKY, 1971: 1)8. Isso reflete um tropo 

bastante comum na historiografia sobre a Idade Média: quem cristianiza um território, 

exerce controle sobre ele. Entretanto, acredito que esse tropo pode ter sido exagerado. 

Para citar apenas dois exemplos, ambos da Commonwealth de Obolensky (mas de lados 

opostos da divisão eclesiástica): a Hungria foi cristianizada por padres alemães, mas 

raramente reconhecia a superioridade alemã, a não ser por meio de batalhas, mantendo, 

em geral, relações mais próximas com Bizâncio, enquanto a Bulgária adotou o 

cristianismo pelas mãos dos bizantinos, recebeu um patriarca autocéfalo em 927 e, ainda 

assim, rejeitou veementemente qualquer reivindicação de controle bizantino durante o 

Primeiro e o Segundo Império Búlgaro. Esses casos demonstram que a adoção de uma 

religião não conferiu automaticamente o controle político àquele que a introduziu. 

A influência cultural, no entanto, é uma questão completamente distinta. 

Obolensky (1971: 2), em seu agrupamento geográfico, não inclui muitas regiões que 

foram tão influenciadas culturalmente por Bizâncio quanto os territórios eslavos e a 

Hungria, como o Cáucaso e o sul da Itália. Segundo ele, a exclusão desses territórios se 

baseou apenas em critérios geográficos; contudo, em todo o restante do texto, cultura e, 

sobretudo, religião são fatores determinantes para a adesão à Commonwealth Bizantina. 

Não incluir essas regiões claramente bizantinizadas revela uma contradição, uma vez que 

a teoria da Commonwealth se fundamenta justamente na Igreja Ortodoxa e na difusão da 

cultura bizantina — especialmente se considerarmos que ambas foram ocupadas pelo 

império em algum momento, enquanto a Rus e a Hungria nunca o foram. 

É interessante notar que, mais adiante, Obolensky (1971: 200, citando o Livro das 

Cerimônias) menciona o Cáucaso ao discutir a hierarquia da Commonwealth. Ele aponta 

que, nos séculos IX e X, a Rus recebia apenas “cartas” de Constantinopla, enquanto os 

reinos caucasianos da Abásgia e da Geórgia recebiam “ordens”, o que claramente coloca 

o Cáucaso em posição muito mais subserviente. Assim, sua inclusão em qualquer 

comunidade bizantina supranacional seria, a princípio, inevitável. De fato, em outras 

obras de Obolensky, esses reinos parecem ser integrados de maneira mais destacada, 

ainda que não tenham sido incluídos na teoria da Commonwealth.9 

A Itália, na borda ocidental de Bizâncio, apresentava uma situação semelhante. 

Durante grande parte do período inicial do Império, houve uma ocupação concreta no sul 

da Itália, e esforços consideráveis foram feitos para manter ou recuperar essas possessões 

 
8 Para uma excelente discussão sobre a natureza desse argumento “implícito” e sobre por que tais 

argumentos não devem ser feitos, ver FRANKLIN, 2002: 511-512. 
9 Por exemplo, em muitos dos ensaios da coleção Byzantium and the Slavs. Ver OBOLENSKY, 1994. 
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ao longo do período médio. No entanto, elas não foram incluídas na concepção de 

Obolensky de uma Commonwealth Bizantina — novamente pelo motivo geográfico 

declarado. Eu diria que seu destino como parte consolidada do mundo latino também 

contribuiu decisivamente para sua exclusão. Ihor Ševčenko (1991: 6 e 108, para citar 

apenas dois exemplos), que compartilhava algumas das ideias de Obolensky sobre o tema, 

utiliza repetidamente exemplos da arquitetura bizantina da Itália normanda em suas 

comparações quanto à influência cultural bizantina com o mundo eslavo; contudo, a Itália 

ainda assim não é considerada como parte da Commonwealth Bizantina10. 

Como cada vez mais estudos demonstram, Bizâncio era a principal influência 

cultural da Idade Média. Por se tratar do único império da época com alguma longevidade, 

qualquer pessoa que buscasse legitimar sua própria realeza procurava imitar os costumes 

e a cultura bizantina, casar-se com uma princesa bizantina, ou ambos. Alexander Kazhdan 

(1990) afirma que toda a Europa medieval esteve sob a influência de Bizâncio, já que este 

representava o último vestígio do Império Romano. Considerando que a influência 

bizantina se estendia por toda a Europa, a resposta à questão sobre a existência de um 

controle político concreto torna-se mais complexa. A dinastia otoniana foi influenciada 

por Bizâncio de diversas maneiras, incluindo quando escolheram noivas para Oto II e Oto 

III. É evidente, contudo, que eles jamais estiveram sob controle bizantino; pelo contrário, 

eram, na maior parte do tempo, rivais. Quando se constata que a Rus, também 

influenciada pela cultura bizantina, invadiu Bizâncio e emulou sua grandeza, ela é, 

todavia, retratada como uma criança a rebelar-se contra seus pais, e não como um reino 

independente que possuía uma agenda externa própria e emulava a principal cultura de 

sua época. A diferença é clara. A nova bibliografia sobre a ampla influência bizantina na 

Europa deve ser agora aplicada à influência bizantina sobre os eslavos, a fim de libertá-

los do mito de que o controle bizantino se exerceria por meio da cultura. 

Embora descarte imediatamente o Cáucaso e a Itália, Obolensky discute a 

Hungria, o único reino não eslavo considerado, e sua relação com a Commonwealth 

Bizantina. A Hungria estava realmente entre o Oriente e o Ocidente na Idade Média, 

compartilhava fronteiras com os impérios alemão11 e bizantino e recebia missionários de 

ambos, bem como coroas e noivas das realezas. Mais do que qualquer outro reino 

medieval, ela suportou o peso da competição entre os impérios e as variantes do 

 
10 Não sou especialista na Itália bizantina, mas, para mais informações, há uma bibliografia rica sobre o 

assunto: BROWN, 1984; 1995; LA ROCCA, 2002; FALKENHAUSEN, 1984; MAGDALINO, 1993, esp. 

83-94. 
11 O termo mais apropriado é “Sacro Império Romano”. Seguirei, contudo, o precedente estabelecido pela 

maioria dos historiadores medievalistas e utilizarei “Império Alemão”. 



 
 

 

 

R
A

FF
EN

SP
ER

G
ER

, C
h

ri
st

ia
n

. R
ev

is
it

an
d

o
 a

 Id
ei

a 
d

a 
C

o
m

m
o

n
w

ea
lt

h
 B

iz
a

n
ti

n
a

 

R
ev

is
ta

 M
ed

ie
va

lis
, v

.1
4

, n
.2

, 2
02

5
  

 

| 6 

cristianismo bizantino e romano. A discussão de Obolensky sobre a Hungria está 

desatualizada, mas foi relevante para sua época e apresenta algumas observações 

pertinentes. No entanto, a produção acadêmica posterior demonstraria que, apesar da 

influência bizantina e de ter vínculos, conjugais ou não, com Bizâncio, a Hungria não 

fazia parte de nenhuma Commonwealth Bizantina, nem estava sujeita ao imperador de 

Bizâncio, como argumentava Obolensky. 

O país, ou reino, em que gostaria de concentrar minha análise é a Rus, pois 

constitui meu principal campo de especialização. Obolensky situa a Rus de forma 

inequívoca na esfera bizantina desde o início de sua história e, dentro da Commonwealth 

Bizantina, por vezes já a partir do século IX, mas categoricamente apenas no final do 

século X após a conversão do príncipe Vladimir12. Os rus entram na narrativa de 

Obolensky (1971: 26) em seu panorama geográfico da Commonwealth, na qual ele 

discute a fronteira norte de Bizâncio e os perigos que provinham dessa direção. Ele afirma 

que a constante ameaça de invasões vindas do Norte afetou as atitudes bizantinas em 

relação à Europa Oriental e os levou a prestar maior atenção aos acontecimentos na 

região. Isso também criou um desejo nos bizantinos de “subjugar, domar e civilizar” esses 

povos (OBOLENSKY, 1971: 26). Embora com alguns séculos de antecedência (se essas 

forem de fato as palavras dos bizantinos), isso não soa tão diferente do fardo do homem 

branco de “civilizar, democratizar e cristianizar” — sobretudo diante do entendimento 

implícito de que a chave bizantina para o sucesso era a cristianização13. 

Muitas das declarações de Obolensky sobre a Rus devem ser questionadas e 

contestadas. Um exemplo disso é sua declaração de que os rus lutaram em uma “[...] 

cruzada nacional [...]” para abrir a “[...] fonte econômica vital da Rússia, a rota aquática 

para Bizâncio” (OBOLENSKY, 1971: 41)14. Deixando de lado uma discussão sobre a 

bagagem religiosa e cultural associada ao termo “cruzada” e seu grupo-alvo, os nômades 

pagãos das estepes, pode-se reconhecer com segurança que a rota “dos variagues aos 

gregos”, como foi chamada no Povest vremennykh let (PVL), era uma das principais rotas 

para o comércio rus durante o período kievano (PVL, 7, p. 53)15. Entretanto, havia outras 

 
12 Vale ressaltar que, em um estudo recente, o autor propõe que kniaz seja traduzido como “rei” (king) em 

vez de “príncipe”, pois este último termo, além de anacrônico, rebaixaria o estatuto dos governantes da Rus 

no contexto medieval europeu. Os kniazi eram monarcas soberanos, com poder e posição equivalentes aos 

demais monarcas da época, e eram tratados dessa forma pelos seus pares na Europa ocidental. Ver 

RAFFENSPERGER, Christian. The Kingdom of Rus’. Leeds: Arc Humanities Press, 2017 [N.T.]. 
13 Ver minha discussão na conclusão sobre o caráter ultrapassado de parte da argumentação de Obolensky. 
14 “[…] a national crusade […]”, “[…] Russia’s economic life-line, the water route to Byzantium” [N.T.]. 
15 Para a tradução em português, ver SIMONE, Lucas Ricardo. Recontar o tempo: Apresentação e tradução 

da Narrativa dos anos passados. 2019. Tese (Doutorado em Literatura e Cultura Russa) – Faculdade de 

Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 70 [N.T.]. 
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rotas de igual importância. Jonathan Shepard, um aluno de Obolensky, afirma que a rota 

Leste-Oeste dos alemães aos cazares, ou dos alemães à Bagdá, era mais importante do 

que a rota norte-sul através da Rus no período inicial da história rus (SHEPARD; 

FRANKLIN, 1996: 92). Shepard não foi o único a apresentar esse argumento. Francis 

Dvornik (1962: 5) também argumentou que Kiev ocupava posição central não apenas na 

rota comercial norte-sul, mas também na rota comercial da Alemanha para a estepe e 

regiões além. Kiev era o ponto central dessas duas rotas e tinha uma população mercantil 

efervescente. Assim, a rota comercial com Bizâncio, embora importante, não deve ser 

caracterizada como a “fonte econômica vital”. Tal caracterização cria uma impressão 

equivocada — embora conveniente para o argumento de Obolensky — de que os rus 

dependiam inteiramente de Bizâncio para sua subsistência comercial. 

Esta conexão oriente-ocidente é igualmente significativa por outros motivos, 

como ilustram os casamentos dinásticos realizados pelos Rus com famílias europeias. 

Obolensky (1971: 226) reconhece a predominância de laços matrimoniais rus com países 

situados a oeste, como a Polônia, a Hungria e a Alemanha. Todavia, como ele trabalhava 

principalmente com os números dos levantamentos genealógicos seminais sobre a Rus 

feitos por Baumgarten (1927) na década de 1920, seus números estão incorretos16. Não 

só os matrimônios com o ocidente eram predominantes, como os com Bizâncio eram 

praticamente inexistentes. Kazhdan (1988/89), em sua breve análise sobre os casamentos 

entre bizantinos e rus nos séculos XI e XII, reduz os números de Baumgarten de oito para 

aproximadamente três. Ele o faz ao comparar fontes, tanto rus quanto bizantinas, a fim de 

demonstrar que muitos dos casamentos foram inventados por cronistas tardios para inflar 

os laços entre rus e bizantinos durante o período kievano. Kazhdan não hesita em aceitar 

que o primeiro dos três matrimônios foi de grande significância — a união de Ana 

Porfirogênita com o príncipe Vladimir ajudou a estabelecer a Rus como um ator na 

política internacional da época e como membro das nações cristãs da Europa. Não 

obstante a grande importância desse casamento em particular, quando comparado à 

totalidade da tradição matrimonial dinástica rus, três uniões ao longo de pelo menos 

duzentos anos representam um fator menor, ao passo que cerca de trinta casamentos com 

ocidentais, ocorridos nos mesmos dois séculos, devem ser considerados um fator 

substancial no desenvolvimento e na orientação da Rus nesse período. Isso se mostra 

especialmente relevante quando a produção acadêmica mais recente sobre os casamentos 

dinásticos na Europa medieval é incorporada à discussão. Essa bibliografia tem 

 
16 Embora seja a obra mais conhecida do gênero sobre a Rus, encontra-se desatualizada após quase um 

século de sua publicação. 
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enfatizado a importância dos laços matrimoniais dinásticos como meio de unir não apenas 

indivíduos, mas também famílias e reinos, tomando os bizantinos como o exemplo mais 

notável dessa prática (MACRIDES, 1990)17. Os casamentos dinásticos rus serviriam 

então para criar laços mais numerosos e politicamente mais fortes com o restante da 

Europa do que os rus tinham com Bizâncio. O fato de que esses laços e seus efeitos não 

perduraram durante a conquista mongol e a guerra intestina que a precedeu não deve 

afetar os historiadores modernos que tentam escrever a história da Rus medieval. 

Se os rus estivessem inteiramente voltados para o Império Bizantino e inseridos 

em sua órbita, teriam feito tudo o que estivesse ao seu alcance para ascender ao topo da 

hierarquia matrimonial bizantina. Isso implicaria contrair múltiplos matrimônios com 

bizantinos para promover sua posição, casar-se com famílias bizantinas rivais a fim de 

obter alguma vantagem e buscar apoio político e militar de Bizâncio em suas próprias 

disputas. Tais práticas jamais foram adotadas com relação a Bizâncio, mas sim com os 

países a oeste da Rus. Diversos exemplos desse tipo de comportamento podem ser 

observados nas relações entre rus e poloneses, assim como nas relações com a Hungria e 

a Alemanha. O inverso também é verdadeiro: se a Rus fosse de fato um membro 

consolidado da Commonwealth Bizantina, os príncipes rus teriam sido convocados a 

auxiliar em disputas internas bizantinas ou em campanhas contra os seljúcidas ou os 

otomanos. Apesar de terem recorrido aos rus duas vezes no século X para fins militares 

(na campanha de Sviatoslav nos Bálcãs e no envio de tropas por Vladimir para suprimir 

as revoltas de Bardas Focas e Bardas Esclero), os bizantinos não voltaram a solicitar seu 

auxílio. Nos séculos XIV e XV, apelaram aos rus apenas por apoio financeiro para 

combater o avanço otomano, e não especificamente por tropas. De fato, quando a 

necessidade de soldados para enfrentar a agressão seljúcida surge no final do século XI, 

não é para o norte que os bizantinos se voltam, mas para o Ocidente e para o papado. 

Enquanto Obolensky descarta assim os laços ocidentais da Rus como sendo em grande 

parte irrelevantes à questão da Commonwealth Bizantina, eles são, na verdade, essenciais 

para uma compreensão mais matizada das relações entre Bizâncio e a Rus. 

Outro grande problema relacionado a essa questão é a alegação de Obolensky 

(1971: 2) de que os eslavos aceitaram a Commonwealth mesmo sem conseguir 

compreendê-la. Segundo o autor, ela era grande, complexa e sutil demais para ser 

entendida pelos europeus orientais. Esse tipo de alegação reflete um ponto de vista 

ultrapassado que considera os povos “bárbaros” como pouco sofisticados, e merece ser 

 
17 Os casamentos abordados são principalmente entre bizantinos e ocidentais. A própria Macrides destaca 

a raridade dos casamentos com os países do norte, incluindo a Rus. 
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prontamente contestada. Obolensky (1971: 224) sustenta que a soberania universal do 

imperador foi aceita “sem relutância” pelas classes instruídas da Rus.18 Para isso, recorre 

a citações da PVL. É necessário ressaltar que embora os compiladores da PVL fizessem 

parte das classes instruídas, não pertenciam à classe dominante da Rus. Os compiladores 

dessa crônica eram monges, em sua maioria rus, atuando sob o controle de um abade 

bizantino (geralmente de nascimento, mas também de formação), que supervisionava 

tanto os monges quanto seus escritos. Seria difícil não reconhecer, sob essas 

circunstâncias, a supremacia do imperador. 

Por outro lado, a elite dominante não era nem um pouco bizantina, e seus métodos 

de governança evidenciam esse fato. As complexas fórmulas e políticas bizantinas jamais 

foram importadas para a Rus como foram para a Bulgária e, mais tarde, para a Sérvia. 

Apesar do matrimônio de Ana Porfirogênita com o príncipe Vladimir, este permaneceu 

príncipe e nunca se tornou imperador, ou tsar, como fizera Pedro da Bulgária em 927 ao 

casar-se com uma princesa (não porfirogênita) bizantina.19 Logo, a afirmação de 

Obolensky é ambígua; as classes instruídas eram compostas muito provavelmente por 

monges que estavam em mosteiros geridos por bizantinos. Como esperado, eles 

mantiveram-se fiéis, de modo geral, às tradições bizantinas. Os príncipes, a classe 

dominante, não eram, via de regra, instruídos, embora aparentassem acreditar que eram 

superiores aos demais e que não deviam nada a ninguém. Infelizmente, para os 

historiadores, os monges foram os únicos dos dois grupos a deixar registros, de modo que 

sua perspectiva foi a única transmitida aos nossos tempos. 

Essa discussão sobre monges e mosteiros conduz, por sua vez, ao argumento de 

Obolensky (1971: 226) de que os metropolitas asseguraram a lealdade da Rus a Bizâncio. 

Essa afirmação, embora pareça plausível — em especial à luz da discussão anterior sobre 

o controle exercido por eles sobre abadias e mosteiros — não se aplica à Rus como um 

todo. Os metropolitas exerceram pouco controle político na Rus ao longo do período 

kievano. Obolensky não cita um único exemplo de um metropolita exercendo controle 

político, embora afirme que “Sua influência nas questões políticas era geralmente 

considerável [...]” (OBOLENSKY, 1971: 227).20 Ele menciona que os metropolitas 

admoestavam príncipes e eram trazidos para resolver guerras intestinas. Consideradas sob 

outro ângulo, as fontes sobre esse assunto mostram que os príncipes apenas sentiam a 

 
18 Remeto novamente o leitor à excelente discussão de Franklin (2002) sobre esse argumento. 
19 Ainda que alguns afirmem que Vladimir tenha assumido o título de tsar, isso nunca foi provado de forma 

conclusiva. Em outro lugar, Obolensky (1994b: 17) apresenta a teoria de que Vladimir recebeu o título de 

basileus após seu batismo. Para mais informações sobre o casamento de Pedro e Maria Lecapena, ver 

SHEPARD, 1995. 
20 “His influence in political matters was often considerable […]” [N.T.] 
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necessidade de contar com a presença de um representante eclesiástico nessas reuniões 

para abençoar suas decisões — e não que as decisões fossem tomadas ou influenciadas 

pelo metropolita. O mais próximo que Obolensky chega de oferecer efetivamente uma 

citação de fonte primária é quando afirma que “Mais de um primaz da Rússia deve ter 

tido a oportunidade de admoestar os príncipes da terra com a mesma autoridade com a 

qual São Teodósio, abade do Mosteiro russo das Cavernas [o fez] [...]” ao repreender um 

príncipe (OBOLENSKY, 1971: 227, citando DAS PATERIKON, 1964: 68; em inglês, 

ver THE PATERIK, 1989: 74-76).21 “Deve ter tido” não é um argumento histórico forte, 

especialmente quando se trata de um dos mais poderosos abades do mais influente 

mosteiro na Rus. O Mosteiro das Cavernas de Kiev era o centro espiritual da Rus, e seus 

abades e monges foram capazes de ditar políticas a certos príncipes em alguns períodos 

da história rus. Esse mosteiro também confrontou os metropolitas bizantinos por meio de 

suas ações, incluindo a canonização de vários santos nativos. Desse modo, equiparar esse 

abade a uma série de metropolitas nomeados por Bizâncio é, no mínimo, um argumento 

impreciso e, na verdade, não reflete o poder real dos metropolitas bizantinos. 

Obolensky, na verdade, também ignora obras que evidenciam claramente a 

ausência de poder dos metropolitas sobre a Rus. Um exemplo específico de obras desse 

tipo que recebeu atenção acadêmica são as Respostas Canônicas do metropolita João II 

(KO, 1880), nas quais o metropolita de Kiev condena os príncipes rus por casarem suas 

filhas fora da fé (muito possivelmente com latinos), discute as dificuldades de interpretar 

a lei e a prática eclesiástica bizantina de modo a adequá-las à cultura eslava nativa na Rus 

e lamenta a ausência de cristãos verdadeiros em Kiev. Apesar de suas reclamações, os 

príncipes nunca deixaram de casar suas filhas fora da fé ortodoxa; na verdade, casamentos 

dentro dela eram mais raros. João II também aborda um tópico perpetuamente interessante 

na história da cultura rus: a influência da lei bizantina. Há evidências de que os rus tinham 

cópias dos códigos legais bizantinos, muitas delas preservadas até hoje. Eis, contudo, uma 

fonte desse contexto que constata a dificuldade em induzir os rus comuns a observarem 

tais códigos, já que estes códigos não se adequavam às suas práticas cotidianas. Esse tipo 

de evidência é ainda mais convincente, pois consiste em uma declaração que vai contra 

os próprios interesses do metropolita. Para preservar melhor sua imagem pessoal, teria 

sido mais vantajoso afirmar que não enfrentava dificuldades em interpretar as leis 

bizantinas na terra da Rus do que admitir tais dificuldades. João II também demonstra, 

ainda que não intencionalmente, que a cultura rus não estava se bizantinizando e que a 

 
21 “More than one primate of Russia must have had occasion to admonish the princes of the land with the 

same authority with which St Theodosius, abbot of the Russian monastery of the Caves [did] […].” [N.T.] 
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Igreja — a única influência bizantina sólida na sociedade — não exercia sobre as massas 

o poder que poderia ter tido. Caso contrário, João II não precisaria se preocupar com a 

ausência de cristãos verdadeiros ou com a adaptação dos códigos legais bizantinos. O 

quadro que João II, um metropolita bizantino vivendo em Kiev, traça da Rus do século XI 

(fora dos mosteiros) não indicaria filiação a uma Commonwealth Bizantina subordinada 

ao imperador. 

The Byzantine Commonwealth, de Obolensky, é de fato um clássico da 

historiografia, embora, como demonstrado aqui, apresente numerosas falhas em seu 

quadro conceitual, bem como detalhes equivocados no que diz respeito especificamente 

à Rus. Parte fundamental do problema reside no contexto histórico em que a obra foi 

escrita. Faço tais comentários porque o contexto histórico da obra ajudou a defini-la e a 

definir suas teorias, que hoje estão interligadas à visão moderna do mundo medieval. 

Essas características devem ser apontadas e ressaltadas para enfatizar que a construção 

da própria tese se baseia em concepções hoje ultrapassadas sobre as sociedades humanas. 

Desde que Obolensky escreveu seu clássico, a historiografia tem seguido uma tendência 

crescente de remover quaisquer vestígios de vieses pessoais nas monografias de História. 

O movimento em direção ao pós-modernismo, e agora a além dele, nos distanciou 

enquanto historiadores de juízos de valor sobre as sociedades que estudamos, impedindo 

o uso de termos pejorativos como “bárbaro” e “primitivo”. Essas tendências alteraram 

radicalmente a mentalidade dos historiadores e mudaram a maneira pela qual olhamos 

para cada período na História. Ainda que a história medieval e bizantina sejam geralmente 

as últimas a sentirem os efeitos de tais mudanças abrangentes na disciplina, esses 

desenvolvimentos também foram sentidos aqui e fazem com que The Byzantine 

Commonwealth pareça desatualizada no século XXI. 

O outro grande problema que o trabalho de Obolensky enfrenta é seu escopo. 

Como um russianista, consigo criticar detalhadamente sua discussão sobre a Rus 

recorrendo a contraexemplos e, talvez, a uma quantidade significativa de provas em 

contrário. Já não poderia fazer o mesmo em relação à Bulgária, Sérvia ou outras regiões 

— embora eu suspeite que um especialista nessas áreas conseguiria. Na introdução do 

livro, Obolensky admite algumas das limitações com as quais está lidando, como o 

imenso escopo temporal, as fronteiras instáveis dos países e seu trânsito constante dentro 

e fora da esfera de influência bizantina, além da vasta geografia das áreas sob esta. Apesar 

dessa admissão, o escopo — tanto temporal quanto espacial — é amplo demais para a 

teoria que ele emprega, o que resultou, muitas vezes, no ofuscamento das especificidades 

pelas generalizações. 
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Uma das principais razões para revisitar a ideia da Commonwealth Bizantina é 

reintegrar os eslavos medievais à História Medieval em sua totalidade. A Commonwealth 

Bizantina prescreveu a produção acadêmica dominante de seu tempo e confinou todos os 

eslavos, exceto os poloneses, à condição de coadjuvantes da história bizantina, mantendo-

os, assim, fora do alcance da história medieval mais ampla. Basta ler o primeiro parágrafo 

da introdução do polêmico livro de Florin Curta (2001: 1), The Making of the Slavs, para 

se familiarizar com uma história concisa do problema. Curta é apenas um dos muitos 

acadêmicos tentando contestar esses velhos pontos de vistas. Os eslavistas — e, em 

particular, os russianistas — anseiam por ver o mundo eslavo ser reintegrado à história 

medieval europeia. Novos trabalhos acadêmicos sobre a Rus medieval têm sido 

produzidos por historiadores como A. V. Nazarenko (2001), que busca destacar os laços 

europeus da Rus nesse período. Isto é corroborado por um número crescente de estudos 

que focam no Báltico medieval e apontam os laços estreitos que cidades rus como 

Novgorod e Pskov, bem como seus respectivos interiores, tinham com a Escandinávia e 

a Alemanha antes, durante e depois de sua conhecida filiação à Hansa. 

A história inicial da Rússia está se afastando da narrativa centrada na “rota dos 

variagues aos gregos” — que enfatizava apenas os extremos da rota na Escandinávia e 

em Bizâncio, deixando a Rus sem nenhum destaque — em favor de estudos onde a Rus 

é o destino e um agente histórico, não um personagem passivo, sujeito à ação de outros. 

Os eslavistas têm também marcado uma presença cada vez maior em conferências de 

História Medieval, como a de Kalamazoo, no Michigan, e organizações como a Early 

Slavic Studies Association, entre outras, estão empenhadas em incentivar essa tendência. 

Não há motivos para crer que ela não crescerá nos próximos anos. 

Reintegrar o mundo eslavo à história medieval europeia dependerá de uma 

mudança de mentalidade tanto entre os bizantinistas quanto entre os medievalistas. É 

fundamental que os bizantinistas se lembrem que o mundo eslavo não é um mero 

prolongamento de Bizâncio nem exclusivamente seu próprio quintal, enquanto os 

medievalistas devem perceber que o mundo eslavo está, literalmente, em seu quintal — 

adjacente à Alemanha e à Itália e muitas vezes repleto de intrigas e influências papais. 

Uma vez consolidadas essas mudanças, os estudos medievais eslavos poderão finalmente 

sair da sombra de Bizâncio e ser reconhecidos como parte legítima da história medieval 

europeia. 

Como fica a Commonwealth Bizantina com isso? Uma ideia mais aprimorada da 

Commonwealth Bizantina poderia potencialmente esclarecer a compreensão histórica das 

relações culturais, religiosas e políticas de Bizâncio com seus vizinhos e com o mundo 
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medieval como um todo. Tal estudo precisaria ir além da perspectiva de “Bizâncio e os 

eslavos” e abarcar de forma inclusiva a influência e as relações bizantinas com todos os 

seus vizinhos. Esse estudo teórico, contudo, precisaria também de uma sustentação 

conceitual mais aprimorada que o trabalho clássico de Obolensky e da incorporação da 

produção acadêmica recente que investiga a influência bizantina em regiões tão diversas 

quanto o Cáucaso e a Inglaterra anglo-saxã, garantindo assim utilidade ampla para os 

estudiosos. Bizâncio ocupou uma posição singular entre o Oriente e o Ocidente, existiu 

por mil anos e exerceu influência sobre milhões de pessoas. Uma reformulação da ideia 

da Commonwealth Bizantina levaria anos e funcionaria melhor se concebida como um 

trabalho colaborativo entre estudiosos de mentalidade semelhante, provenientes de 

diferentes áreas de especialização. Tal empreendimento seria monumental, mas poderia 

resultar em uma contribuição de valor inestimável que honraria a criação original de 

Obolensky. O tempo, no entanto, das monografias abrangentes que buscam enquadrar 

vastas extensões de tempo e espaço em uma única teoria talvez já tenha passado. O foco 

historiográfico do início do século XXI voltou-se para recortes temporais e espaciais 

menores e se afastou da história política e eclesiástica. Uma revisão da teoria da 

Commonwealth Bizantina pode ser uma ideia cujo momento já passou — ou que ainda 

está por vir. Ainda assim, por tudo o que Obolensky procurou realizar em The Byzantine 

Commonwealth, sua obra merece ser lida e compreendida, ainda que não deva ser tomada 

como resposta definitiva para a questão das relações entre Bizâncio e o mundo eslavo na 

Idade Média. 
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